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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  Nº 5/2023

Homologa o Decreto do Poder Executivo nº 3.603, de 6 de outubro 
de 2023, que altera o Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação.

 

 

Art. 1º Em conformidade com o art. 4º da Lei nº 20.374, de 29 de outubro de 2020, homologa o Decreto do 
Poder Executivo nº 3.603, de 6 de outubro de 2023, que altera o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Curitiba, 11 de outubro de 2023.

 

 

 

Deputado Ademar Luiz Traiano 
Presidente

 

Deputado Alexandre Curi 
1º Secretário

 

Deputada Maria Victoria 
2ª Secretária
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JUSTIFICATIVA

 

Objetiva-se homologar o Decreto do Poder Executivo nº 3.603, de 6 de outubro de 2023, que altera o 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação. 

A edição deste Decreto Legislativo, solicitada pelo Poder Executivo por meio do Ofício nº 170/2023, faz-se 
necessário em cumprimento ao disposto no art. 4º da Lei nº 20.374, de 29 de outubro de 2020.

DEPUTADA MARIA VICTORIA

Documento assinado eletronicamente em 11/10/2023, às 14:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ALEXANDRE CURI

Documento assinado eletronicamente em 11/10/2023, às 15:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 11/10/2023, às 16:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5 e o código 

CRC 1C6D9D7A0C4E3AD
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PODER LEGISLATIVO
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OFÍCIO Nº 21/2023

AUTORES:PODER EXECUTIVO

EMENTA: 

MENSAGEM Nº 170/23, HOMOLOGAÇÃO DO TEXTO DO DECRETO Nº 3603, 

DE 6 DE OUTUBRO DE 2023, QUE OBJETIVA ALTERAR O REGULAMENTO 

DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE 

MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO - RICMS.



PARANÁ  
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

MENSAGEM N° 170/2023 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do  art.  40  da'Lei n° 20.374, de 29 de outubro de 2020, que dispõe 

sobre a exigência da submissão de ato do Chefe dO Poder Executivo a apreciação 

da Assembleia Legislativa, encaminho, para homologação por Vossas Excelências, 

o texto do Decreto n° 3.603, de 6 de outubro de 2023, que objetiva alterar o 

Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação — RICMS, para internalizar as disposições dos Convênios ICMS 81, de 

22 de junho de 2023, 122, de 9 de agosto de 2023, e 123, de 16 de agosto de 2023. 

Observa-se que o Decreto do Poder Executivo é o instrumento jurídico 

adequado para dispor sobre convênios pertinentes a isenções, incentivos e 

benefícios fiscais, desde que devidamente homologado pela Assembleia Legislativa 

com a expedição de respectivo Decreto Legislativo. 

Ainda, diante do previsto no parágrafo único do  art.  40  da Lei n° 20.374, de 

2020, ressalta-se que a ausência de deliberação pelo Poder Legislativo acerca dos 

referidos decretos pelo prazo de dez dias importará em ratificação dos convênios de 

forma tácita. 

Diante de tal fato e da exigência legal, requer-se seja expedido Decreto 

Legislativo, garantindo a homologação dos convênios do Decreto n° 3.603, de 2023. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa necessário 

apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

-A D a no expediente. 
"ncias 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  20.987.371-0 
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Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Massa  Junior  em 10/10/2023 11:51. Inserido ao protocolo 20.987.371-0 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 
10/10/2023 10:56. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n5  7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 2b2b67bb202eebdb609711ecfa36263c. 



e PROTOCOLO 

Documento: 17020.987.3710DecretolCMS.pdf. 

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Massa  Junior  em 10/10/2023 11:51. 

Inserido ao  protocol()  20.987.371-0 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 10/10/2023 10:56. 

Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual  rig  7304/2021. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 

2b2b67bb202eebdb609711ecfa36263c. 
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INFORMAÇÃO Nº 12551/2023

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 16 de outubro de 2023 e 
foi autuada como Projeto de Decreto Legislativo nº 5/2023.

 

 

Curitiba, 16 de outubro de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 16/10/2023, às 15:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12551 e o 

código CRC 1C6C9F7C4A8D0CF
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Decreto 3603 - 06 de Outubro de 2023

Publicado no Diário Oficial nº. 11518 de 6 de Outubro de 2023

Súmula: Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do art. 87 da Constituição
Estadual, considerando os Convênios ICMS 81, de 22 de junho de 2023, 122, de 9 de agosto de 2023, e 123, de 16 de
agosto de 2023, celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – Confaz, e tendo em vista o contido
no protocolo nº 20.987.371-0,

DECRETA:

Art. 1º Introduz no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.871, de 29 de setembro de 2017, as seguintes
alterações:

Alteração 879ª O “caput” do inciso XXIII do “caput” do art. 74 passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-lhe a
alínea “c”:
XXIII - nas operações de remessas internacionais processadas por intermédio do “SISCOMEX REMESSA” e efetuadas
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT - ou por empresas de transporte internacional expresso porta a
porta (empresas de courier).”; (Convênios ICMS 60/2018 e 123/2023):
(...)
c) até o 21º (vigésimo primeiro) dia subsequente ao do pagamento, à ECT, pelo destinatário ou em seu nome, na hipótese
da ECT (Convênio ICMS 123/2023).;

Alteração 880ª A denominação da Seção II do Capítulo XX do Título III passa a vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO II
DO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DO ICMS E DO CONTROLE DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS OU BENS QUE
SEJAM OBJETO DE REMESSAS INTERNACIONAIS PROCESSADAS POR INTERMÉDIO DO “SISCOMEX REMESSA”
REALIZADAS PELA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT – OU POR EMPRESAS DE
TRANSPORTE INTERNACIONAL EXPRESSO PORTA A PORTA (EMPRESAS DE “COURIER”)
(artigos 579-A a 579-F);

Alteração 881ª O art. 579-A passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 579-A Nas operações referentes à circulação de mercadorias ou bens objeto de remessas internacionais processadas
por intermédio do “SISCOMEX REMESSA” e efetuadas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT - ou por
empresas de “courier”, o tratamento tributário do ICMS será realizado conforme as disposições previstas nesta Seção
(Convênios ICMS 60/2018 e 123/2023).;

Alteração 882ª O art. 579-C passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 579-C O pagamento do ICMS incidente sobre as mercadorias ou bens contidos em remessas internacionais será
efetuado à ECT ou à empresa de “courier” pelo destinatário, ou efetuado em seu nome nos casos do Programa Remessa
Conforme - PRC - de que trata o art. 20-A da Instrução Normativa RFB nº 1.737, de 15 de setembro de 2017, ou a norma
que a substituir (Convênio ICMS 123/2023).;

Alteração 883ª O art. 579-D passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 579-D O recolhimento do ICMS das importações processadas por intermédio do “SISCOMEX REMESSA” será
realizado, pela ECT e pelas empresas de “courier”, para o estado do Paraná por meio da GNRE ou da GR-PR,
individualizado para cada remessa, em nome do destinatário, com a respectiva identificação da ECT ou da empresa de
“courier” responsável pelo recolhimento (Convênio ICMS 123/2023).
Parágrafo único. O recolhimento do ICMS disposto neste artigo poderá ser realizado, em nome da ECT, para diversas
remessas em um único documento de arrecadação, com o devido detalhamento das remessas incluídas em cada
recolhimento.;

Alteração 884ª O “caput” do art. 579-E passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-lhe o § 3º:

Art. 579-E A ECT e as empresas de “courier” deverão enviar, no mínimo semestralmente, por meio eletrônico, as
informações contidas no “SISCOMEX REMESSA” referente a todas as remessas internacionais, tributadas ou não,
destinadas para o estado do Paraná, conforme prazos a seguir (Convênio ICMS 123/2023):
(...)
§3º Nos casos de remessas postais internacionais, a ECT deverá, ainda, incluir nas informações prestadas o número do
documento de origem (formato AAMMDDSSNNNNN, com a data no formato AAMMDD, SS sendo um sequencial
independente para cada UF e para cada unidade dos correios, e NNNNN como sendo a quantidade de remessas
constantes no lote) (Convênio ICMS 123/2023).;

Alteração 885ª Acrescenta o art. 579-E-1:

Art. 579-E-1. A RFB deverá enviar, no mínimo semestralmente, por meio eletrônico, as informações contidas no
“SISCOMEX REMESSA” referentes a todas as remessas internacionais, tributadas ou não, destinadas para cada unidade
federada (Convênio ICMS 123/2023).
Parágrafo único. A RFB fica autorizada a enviar aos Estados os dados das remessas de forma unificada,
independentemente do local do destinatário da remessa (Convênio ICMS 123/2023).;
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Alteração 886ª Os incisos I e III do art. 579-F passam a vigorar com a seguinte redação:
I - conhecimento de transporte internacional (Convênio ICMS 123/2023);
(...)
III - comprovante de recolhimento do ICMS nos termos da alínea “a” do inciso XXIII do “caput” do art. 74 ou declaração da
ECT ou da empresa de “courier” de que o recolhimento do ICMS será realizado nos termos das alíneas “b” e “c” do referido
inciso (Convênio ICMS 123/2023).;

Alteração 887ª O item 144-A do Anexo V passa a vigorar com a seguinte redação:

144-A A REMESSA INTERNACIONAL devolvida ao exterior, na forma da legislação federal pertinente, desde que a
declaração relativa à importação apresente a situação final “DEVOLVIDA/DECLARAÇÃO CANCELADA” e não seja devido
o pagamento do Imposto de Importação - II (Convênios ICMS 60/2018 e 123/2023).
Nota. O disposto previsto neste item somente se aplica às mercadorias ou aos bens objeto de remessas internacionais
processadas por intermédio do “SISCOMEX REMESSA” e efetuadas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT - ou por empresas de “courier”.;

Alteração 888ª Acrescenta o item 32-B ao Anexo VI:

32-B A base de cálculo fica reduzida nas operações de importações realizadas por REMESSAS POSTAIS OU
EXPRESSAS, de forma que a carga tributária seja equivalente a 17% (dezessete por cento), independentemente da
classificação tributária do produto importado (Convênio ICMS 81/2023).
Notas:
1. O disposto neste item somente se aplica quando a remessa internacional tiver sido submetida, no âmbito federal, ao
Regime de Tributação Simplificada - RTS, instituído pelo Decreto-lei nº 1.804, de 3 de setembro de 1980 (Convênio ICMS
122/2023);
2. Às operações de que trata este item não se aplicam a quaisquer outros benefícios fiscais relativos ao ICMS, salvo
aqueles concedidos nos termos dos itens 6, 17, 92 e 97 do Anexo V (Convênio ICMS 122/2023).;

Alteração 889ª Revoga o item 101 do Anexo V.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir:

I - de 16 de agosto de 2023, em relação à alteração 888ª;

II - de 26 de junho de 2023, em relação à alteração 889ª, nas importações de bens e mercadorias remetidas por pessoa
jurídica (Convênio ICMS 122/2023);

III - de 1º janeiro de 2024, em relação à alteração 889ª, nas importações de bens e mercadorias remetidas por pessoa física
(Convênio ICMS 122/2023);

IV - do primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação em relação aos demais dispositivos.

Curitiba, em 06 de outubro de 2023, 202° da Independência e 135° da República.

 

Carlos Massa Ratinho Junior
Governador do Estado

João Carlos Ortega
Chefe da Casa Civil

Renê de Oliveira Garcia Junior
Secretário de Estado da Fazenda

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado
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INFORMAÇÃO Nº 12555/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 16 de outubro de 2023.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 16/10/2023, às 15:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12555 e o 

código CRC 1D6A9D7C4E8A1CC
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DESPACHO - DL Nº 8019/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 19/10/2023, às 09:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8019 e o 

código CRC 1C6E9C7A4E8B1EE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 3003/2023

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 005/2023.

 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 5/2023

AUTORIA: COMISSÃO EXECUTIVA

 

 

Homologa o Decreto do Poder Executivo nº 3.603, que alteram o 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação.

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Comissão Executiva, autuado sob o nº 5/2023, 
objetiva homologar o Decreto do Poder Executivo nº 3.603, que altera o Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação.

 

Na justificativa, esclarece a edição deste Decreto Legislativo, solicitada pelo Poder Executivo por meio da 
Mensagem nº 170/2023, faz-se necessário para internalizar as disposições dos Convênios ICMS 81, de 22 de junho de 
2023, 122, de 9 de agosto de 2023, e 123, de 16 de agosto de 2023. 

 

FUNDAMENTAÇÃO
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Inicialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em 
suma se concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e 
caráter estrutural das proposições.

 

            Quanto à competência para a iniciativa de projeto de decreto legislativo, verifica-se que o projeto encontra 
amparo no art. 162, inciso II do RIALEP.

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá: 

II – à Comissão ou à Mesa da Assembleia;

 

Quanto à possibilidade Regimental da propositura da medida em exame, verifica-se a redação do Art. 159, 
§3º, X, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, conforme segue:

 

Art. 159. A Assembleia exerce a sua função Legislativa por via de projetos de 
lei, de resolução e de decreto legislativo, bem como de propostas de emenda à 
Constituição.

§ 3º Os projetos de decreto legislativo destinam-se a regulamentar as matérias 
de competência exclusiva da Assembleia que não estejam definidas como 
matéria de projeto de resolução, tais como:

X - autorização para matérias que exigem a manifestação da Assembleia 
Legislativa, em obediência aos preceitos constitucionais e legais.

 

Sendo assim, o Decreto Legislativo é cabível para homologação de alteração em regulamento de ICMS, 
promovido por Decreto do Poder Executivo, previamente celebrado por convênio, nos termos da Lei 20.374, de 29 de 
outubro de 2020, conforme se observa:

 

Art. 4º Para os efeitos do disposto no art. 4º da Lei Complementar Federal 
n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, os convênios sobre isenção, incentivos e 
benefícios fiscais referentes ao imposto sobre operações relativas à 
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circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação serão objeto de 
internalização por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo, a ser 
submetido, em todo e qualquer caso, à apreciação da Assembleia 
Legislativa, que deliberará e publicará o Decreto Legislativo 
correspondente nos dez dias seguintes ao recebimento.

 

Sendo assim, verifica-se o cabimento do Projeto de Decreto Legislativo, razão pela qual, opina-se pela 
aprovação da presente proposição ante a sua Constitucionalidade e Legalidade.

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Decreto Legislativo, tendo em vista sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 24 de outubro de 2023.

 

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Relator

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 24/10/2023, às 16:14, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3003 e o 

código CRC 1E6C9D8E1D7F4FE
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INFORMAÇÃO Nº 12765/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Decreto Legislativo n° 5/2023, de autoria da Comissão Executivo, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 24 de outubro de 
2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 25 de outubro de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 25/10/2023, às 09:32, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12765 e o 

código CRC 1B6D9B8D2C3C7DA
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DESPACHO - DL Nº 8158/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 30/10/2023, às 11:23, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8158 e o 

código CRC 1D6C9F8E2D3A7FA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 3108/2023

Projeto de Decreto Legislativo nº 05/2023

Autor: Comissão Executiva

 

 

HOMOLOGA O DECRETO DO PODER EXECUTIVO Nº 3.603, DE 6 DE OUTUBRO DE 
2023, QUE ALTERA O REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO.

 

RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei, que teve autoria na Comissão Executiva desta casa, mediante pedido do Executivo em 
mensagem encaminhada à esta casa, tem por objeto homologar regramento sobre o ICMS incidente sobre o 
transporte rodoviário e sobre as comunicações.

O presente projeto foi apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável por sua 
aprovação.

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que 
importem aumento ou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno 37 
quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o orçamento anual;

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

1 / 3



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes políticos estaduais, 
incluindo os secretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Visto que a iniciativa foi respeitada e tendo a Comissão de Constituição e Justiça votado favoravelmente ao projeto, 
cabe, pois, à esta Comissão de Finanças realizar a análise técnica dos aspectos financeiros e orçamentários do 
projeto. 

Ora, ainda que o presente decreto legislativo incida sobre a legislação tributária estadual, as mudanças que aqui 
buscam homologação não impactam em nada o orçamento do Estado, de forma que não há renúncia fiscal ou 
aumento objetivo de arrecadação, fatores que afastam a necessidade de maior aprofundamento de questões 
orçamentárias, sendo o projeto pois passível de aprovação.

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista a adequação dos preceitos legais 
ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 21 de novembro de 2023

 

Dep. MARCIO PACHECO 

PRESIDENTE

 

Dep. ADÃO LITRO

RELATOR

 

DEPUTADO ADÃO LITRO

Documento assinado eletronicamente em 21/11/2023, às 15:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
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INFORMAÇÃO Nº 13241/2023

 

 

Informo que o Projeto de Decreto Legislativo nº 5/2023, de autoria da Comissão Executiva, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 20 de novembro 
de 2023.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 27 de novembro de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 27/11/2023, às 13:21, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 13241 e o 

código CRC 1B7F0D1A1C0A2EA
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DESPACHO - DL Nº 8494/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 27/11/2023, às 15:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8494 e o 

código CRC 1C7F0E1F1E0D2DF
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